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1 Introdução 

Contextualização 

 A Lei das Águas impõe importantes desafios à gestão do recurso hídrico no País. Entre os 

elementos incorporados, destacam-se a exigência do uso múltiplo dos recursos hídricos 

suportado por ampla negociação entre os usuários, a consideração dos efeitos que novos 

empreendimentos podem ter sobre a bacia hidrográfica, o valor econômico, social e ambiental da 

água, bem como o planejamento integrado à gestão. 

 Neste contexto, o planejamento dos recursos hídricos adquire aspecto fundamental, pois 

representa o espaço de construção de uma visão integrada sobre os principais desafios que 

devem ser enfrentados para assegurar quantidade e qualidade da água para as atuais e futuras 

gerações. Representa uma oportunidade para organizar a atuação dos gestores de recursos 

hídricos, a fim de que sejam produzidas intervenções segundo objetivos comuns, de modo a 

aproveitar oportunidades, agregar iniciativas e produzir sinergias. 

 O planejamento, preconizado pela Lei das Águas, propicia um olhar abrangente dos 

recursos hídricos ao incorporar a participação de diversos atores por meio de um processo de 

participação pública e mediante uma abordagem que considera a complexidade, a 

interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade e a incerteza que permeiam as questões envolvidas. 

É neste processo que emergem novas construções do conhecimento. 

  O plano de recursos hídricos se constitui, assim, em um roteiro para alcançar a visão de 

futuro estabelecida pelos seus atores. É nesta perspectiva que deve ser entendida a elaboração do 

planejamento para a bacia do rio Paranaíba. 

 O rio Paranaíba, um dos formadores do importante rio Paraná, apresenta extensão de 

1.008 km até sua foz, recebendo, em seu percurso, águas de quatro unidades da federação: Minas 

Gerais, onde estão suas nascentes, Distrito Federal, Goiás e Mato Grosso do Sul. A sua bacia de 

contribuição apresenta posição estratégica no contexto nacional, situando-se entre o Triângulo 

Mineiro, polarizado pela cidade de Uberlândia, e as grandes capitais Goiânia e Brasília. 

 Esta bacia, que vem apresentando um expressivo desenvolvimento nos últimos anos, se 

consolida cada vez mais como um importante eixo logístico, conectando as regiões Sudeste e 

Centro-Oeste do Brasil, e também como uma fronteira agrícola em franca expansão, em especial 

para a produção de grãos, a qual se associa uma forte agroindústria principalmente da cadeia da 

cana-de-açúcar. Além disso, apresenta importante trecho navegável da Hidrovia do Paraná e um 
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expressivo parque de geração hidrelétrica, que é complementada pela atividade industrial e forte 

concentração populacional nos centros urbanos, que abrigam cerca de 8,5 milhões de habitantes. 

 Todas estas características, somadas às potencialidades da bacia em termos de clima, 

solos, bens minerais e biodiversidade, realçam a importância crescente da região para o País.  

 O modelo de desenvolvimento da bacia, para que seja assentado em bases sustentáveis, 

não pode deixar de considerar a água como elemento estruturante do seu processo. É nesta 

perspectiva que foi elaborado, no período de 2010 a 2013, o ñPlano de Recursos H²dricos e do 

Enquadramento dos Corpos H²dricos Superficiais da Bacia Hidrogr§fica do Rio Parana²baò ï 

PRH Paranaíba. A sua missão é articular os diversos atores sociais para garantir a oferta de água, 

em quantidade e qualidade, visando ao desenvolvimento sustentável e à melhoria da qualidade 

de vida na bacia hidrográfica do rio Paranaíba. 

 O PRH se constitui como importante instrumento da Política Nacional de Recursos 

Hídricos ï PNRH, pois embasa as ações para a gestão compartilhada e o uso múltiplo e integrado 

dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

 Cabe destacar que este é o primeiro PRH elaborado na bacia e que o planejamento deve 

ser compreendido na perspectiva de um instrumento contínuo e dinâmico numa visão de longo 

prazo. Para que isso aconteça, o PRH deve possuir um caráter adaptativo, ou seja, deve ser 

sistematicamente avaliado ter sua trajetória ajustada durante a sua execução, de forma a 

responder às frequentes mudanças do contexto. 

 A construção do PRH Paranaíba buscou promover a participação pública em três 

vertentes. A primeira envolveu o acompanhamento dos trabalhos pelo Grupo Técnico do Plano 

de Recursos Hídricos ï GT Plano, que é formado por membros e representantes de membros do 

Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Paranaíba ï CBH Paranaíba. A segunda se relacionou a 

série de reuniões públicas e a terceira foi conduzida diretamente pelas discussões travadas no 

CBH Paranaíba. 

 Este processo buscou engajar a sociedade no Sistema de Gestão dos Recursos Hídricos 

por meio do compartilhamento do conhecimento sobre a bacia e da proposição de iniciativas. 

Visou, em última instância, criar um comprometimento coletivo dos envolvidos, elemento 

imprescindível para o sucesso do PRH. 

 O PRH Paranaíba se concentra, na sua etapa final, na definição dos objetivos e das metas 

a serem alcançadas em relação à quantidade e qualidade das águas, bem como no 

estabelecimento das diretrizes que orientam a aplicação dos instrumentos de gestão em recursos 

hídricos. Nesta perspectiva, identifica ações, que são escalonadas no tempo e no espaço, e avalia 
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custos associados e as fontes para orientar o modelo de gerenciamento integrado de recursos 

hídricos da bacia sob a ótica do desenvolvimento sustentável. 

 O PRH foi construído para orientar o CBH Paranaíba, os CBHs de bacias de rios 

afluentes, os Órgãos Gestores de Recursos Hídricos do Distrito Federal e dos Estados de Goiás, 

Mato Grosso do Sul e Minas Gerais e demais componentes do Sistema de Gestão de Recursos 

Hídricos na gestão efetiva dos recursos hídricos da bacia. Estas responsabilidades são, por sua 

natureza, compartilhadas em várias dimensões e os esforços devem ser orientados na direção de 

estabelecer parcerias para sua execução, concentrando energias em torno de objetivos comuns.  

 Espera-se, por fim, que o PRH Paranaíba se constitua em documento de referência na 

interlocução entre os atores sociais, na busca de soluções que elevem a importância da água e 

que transformem o CBH Paranaíba em instância regional indutora do desenvolvimento 

sustentável e da inclusão social. 

Antecedentes 

 O processo de mobilização para criação do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio 

Paranaíba ï CBH Paranaíba teve início no final da década de 1990.  

 Por iniciativa de entidades da sociedade civil em 1997, tiveram início a sensibilização e 

os esclarecimentos sobre os reais problemas que a bacia do rio Paranaíba enfrentava. Foram 

então realizadas nove reuniões em municípios polos, envolvendo organizações não 

governamentais, universidades, prefeituras, usuários e centenas de pessoas dos estados de Goiás 

e Minas Gerais. Com o apoio da Secretaria Nacional de Recursos Hídricos ï SRH/MMA foram 

iniciados os primeiros estudos para a elaboração do Plano de Recursos Hídricos, tendo sido 

realizadas audiências públicas. A partir da mobilização, os organizadores decidiram, em 23 de 

agosto de 1997, na cidade de Goiatuba ï GO, criar um Comitê Provisório da Bacia, o 

COBARIPA, o qual passou a liderar todo o processo para a instalação do futuro Comitê da 

Bacia. 

 Cerca de cinco anos depois, o CBH Paranaíba teve sua criação aprovada pelo Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos ï CNRH em 24 de maio de 2002, tendo sido instituído por 

Decreto Presidencial em 16 de julho de 2002. Os membros da Diretoria Provisória (presidente e 

secretário interinos) foram designados por meio da Portaria CNRH nº 15, de 8 de abril de 2003, 

com a atribuição de coordenar a organização e instalação do CBH. A primeira reunião da 

Diretoria Provisória se deu em maio de 2003 e contou com a presença de representantes dos 

órgãos gestores de recursos hídricos das unidades da federação da bacia, além da SRHU/MMA. 



 

25 

 

Com o objetivo de estabelecer uma estratégia para a instalação do CBH, a reunião resultou na 

aprovação da criação de um Grupo de Apoio à Diretoria Provisória. 

 A Diretoria Provisória realizou duas oficinas de planejamento, uma em Goiânia/GO 

(agosto de 2003) e outra em Brasília/DF (outubro de 2003), onde foi elaborado o Programa de 

Mobilização para a Instalação do Comitê. O Programa foi aprovado na 2ª Reunião da Diretoria 

Provisória, em fevereiro de 2004, juntamente com a Deliberação nº 1, que instituiu o Grupo de 

Apoio à Diretoria Provisória com representantes dos diversos setores. 

 O mandato da Diretoria Provisória foi prorrogado até 31 de dezembro de 2005, bem 

como o prazo de instalação do CBH, através da Resolução CNRH nº 36, de 26 de março de 

2004, seguida da Resolução nº 45, de 29 de outubro de 2004. Diversas reuniões com 

representantes dos órgãos gestores de recursos hídricos das unidades da federação foram 

realizadas durante os anos de 2004 e 2005, porém os prazos definidos pelo CNRH não puderam 

ser cumpridos. Em 28 de novembro de 2005, a ANA promoveu uma reunião da sua Diretoria 

Colegiada com os Secretários de Meio Ambiente e Recursos Hídricos das unidades da federação 

integrantes da bacia do rio Paranaíba, com o objetivo de definir uma estratégia geral para a bacia, 

nos próximos cinco anos, a qual incluía a instalação do CBH Paranaíba. 

 O mandato da Diretoria Provisória, bem como o prazo de instalação do CBH, foi 

novamente prorrogado até 31 de dezembro de 2007, através da Resolução CNRH nº 57, de 30 de 

janeiro de 2006. Atendendo a solicitação da Diretoria Provisória, em fevereiro de 2006, os 

Estados e o Distrito Federal confirmaram ou indicaram novos nomes para compor o Grupo de 

Apoio à Diretoria Provisória do CBH Paranaíba. Nos dias 14 e 15 de março de 2006, a ANA 

promoveu, em Brasília, uma oficina visando atualizar/revisar o Programa de Mobilização para a 

Instalação do CBH Paranaíba. Em seguida, com o objetivo de definir a estratégia de 

implementação do programa, ocorreu uma reunião com os órgãos gestores de recursos hídricos ï 

ocasião em que foi feita a atualização da planilha de custos do programa. 

 Após diversas reuniões da ANA com os órgãos gestores estaduais, foram definidas as 

cláusulas dos convênios. Em junho de 2006, foram celebrados convênios com o Distrito Federal 

e com o Estado de Minas Gerais e, em dezembro de 2006, com o Estado de Goiás. O Estado do 

Mato Grosso do Sul decidiu por executar diretamente o Programa de Mobilização, contando com 

o apoio técnico e institucional da ANA. No período de junho a setembro de 2006, ocorreram três 

reuniões do Grupo de Apoio à Diretoria Provisória do CBH Paranaíba nas cidades de 

Goiânia/GO, Patos de Minas/MG e Caldas Novas/GO para implementar o Programa de 

Mobili zação.  
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 Em março de 2007, a ANA apresentou ao CNRH o Relatório de Andamento da 

Instalação do CBH Paranaíba. Em março e abril de 2007, foram realizadas reuniões no sentido 

de mobilizar os governos e órgãos gestores estaduais de recursos hídricos. Diversas visitas 

técnicas às sedes do Instituto Mineiro de Gestão das Águas ï IGAM, da Agência Reguladora de 

Águas e Saneamento do Distrito Federal ï ADASA e da Secretaria de Meio Ambiente e dos 

Recursos Hídricos ï SEMARH/GO, no período de fevereiro a setembro de 2007, foram 

realizadas para acompanhamento dos convênios firmados. O Convênio celebrado entre a ANA e 

a ADASA foi rescindido em 2007, sendo decidido que a mobilização para a instalação do CBH 

Paranaíba, no âmbito do Distrito Federal, seria feita diretamente por técnicos da ADASA e do 

Instituto Brasília Ambiental ï IBRAM com o apoio técnico e institucional da ANA. 

 Uma nova Diretoria Provisória do CBH Paranaíba foi designada pela Portaria CNRH nº 

42, de 29 de agosto de 2007. Em reunião realizada em 03 de setembro de 2007, em Brasília/DF, 

foram definidas estratégias para dar celeridade à sua instalação. Nos dias 17 e 18 de outubro de 

2007, ocorreu, em Brasília, uma reunião do Grupo de Apoio à Diretoria Provisória para 

rediscutir a composição do CBH Paranaíba, seu Regimento Interno e as Normas do Processo 

Eleitoral, os quais foram definidos posteriormente em 6 de novembro de 2007, em Araguari/MG. 

Em 14 de novembro de 2007, por meio das deliberações 3 e 4, a Diretoria Provisória do CBH 

Paranaíba aprovou o Regimento Interno do Comitê e as Normas do Processo Eleitoral. 

 A Oficina de Capacitação dos Mobilizadores e Coordenadores Regionais foi realizada 

nos dias 7 e 8 de novembro de 2007, em Araguari-MG, com o consequente início do Programa 

de Mobilização em toda a bacia hidrográfica do rio Paranaíba. Em dezembro de 2007, a 

Resolução CNRH nº 83 prorrogou novamente o mandato da Diretoria até junho de 2008. Neste 

mesmo mês, foram realizados dez Encontros Regionais de Mobilização. Com o objetivo de 

avaliar o andamento desse processo, definir a composição das comissões eleitorais e aprovar o 

Edital de Convocação para Inscrição e Habilitação dos candidatos a membros do CBH, foi 

realizada uma reunião do Grupo de Apoio à Diretoria Provisória, em 17 de dezembro de 2007, 

na cidade de Caldas Novas/GO. 

 No primeiro semestre de 2008, foram realizados nove Encontros Regionais de 

Mobilização, Inscrição e Habilitação dos candidatos a membros do CBH, indicação dos 

representantes do Poder Público Federal e Estadual, sete Plenárias Setoriais e Assembleia Geral 

de Instalação e eleição da Diretoria do CBH Paranaíba. Finalmente, em 10 de junho de 2008, foi 

instalado o CBH Paranaíba, tendo os seus membros eleitos tomado posse e realizado a primeira 

Reunião Ordinária no dia 11 de junho em Goiânia/GO. 
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 Em agosto de 2008, foi realizada uma oficina de planejamento que, entre outros 

objetivos, indicava a necessidade de identificar os principais desafios e definir um planejamento 

e cronograma de ações prioritárias para o CBH Paranaíba no triênio 2008-2011. Deste evento 

resultou o Planejamento Institucional do CBH Paranaíba ï Triênio 2008-2011, onde foi 

destacada a necessidade de elaboração do Plano de Recursos Hídricos e do Enquadramento dos 

Corpos Hídricos Superficiais da Bacia do Rio Paranaíba ï PRH Paranaíba. 

 A ANA recebeu, em outubro de 2008, o Ofício nº 14/2008/DIR, encaminhado pela 

Presidência Interina do CBH Paranaíba, solicitando providências para a elaboração do PRH 

Paranaíba, informando ainda a constituição de um Grupo Técnico ï GT Plano para acompanhar 

o desenvolvimento de todas as etapas necessárias para sua elaboração. 

 Entre fevereiro e maio de 2009, ocorreram reuniões no âmbito do CBH Paranaíba para 

definição das diretrizes do PRH, assim como para discussão e elaboração do Termo de 

Referência ï TDR para a sua contratação pela ANA. O CBH aprovou o TDR por meio da 

Deliberação nº 12, de 20 de maio de 2009. Após o processo licitatório, o PRH Paranaíba teve sua 

execução iniciada em 10 de maio de 2010. 

 Cabe destacar que, em 09 de junho de 2010, em Itumbiara/GO, durante a 5ª Reunião 

Ordinária do CBH Paranaíba, foi eleita a nova diretoria para a gestão 2010-2012. Por meio da 

Deliberação nº 29, de 11 de maio de 2012, o CBH aprovou a prorrogação do mandato dos 

membros e da diretoria da gestão 2010-2012 até 30 de junho de 2013. 

Estrutura do Relatório 

 O PRH Paranaíba está subdividido em nove capítulos que sistematizam as principais 

informações e o conjunto de intervenções propostas para a bacia hidrográfica do rio Paranaíba. 

 O Capítulo 2 apresenta de forma sintética a metodologia adotada na elaboração do PRH, 

com destaque para as etapas, principais atividades desenvolvidas e fontes de dados utilizadas. 

 O Capítulo 3 apresenta o diagnóstico da bacia, sistematizando uma grande quantidade de 

dados anteriormente dispersos em órgãos e instituições e com diferentes níveis e escalas de 

levantamento, a fim de constituir um quadro de referência sobre uma ampla diversidade de temas 

físico-climáticos, socioeconômicos, ambientais e, principalmente, hídricos. O trabalho foi 

desenvolvido com base em dados secundários já produzidos para a bacia, complementadas por 

dados primários de estudos específicos elaborados na bacia pela ANA. 

 O Capítulo 4 delineia os cenários de utilização futura dos recursos hídricos, considerando 

o ano de 2030, horizonte de planejamento adotado no PRH. O prognóstico avalia as pressões e 
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os reflexos de uma série de premissas negativas e positivas para o desenvolvimento sustentável 

dos recursos hídricos, avaliando os potenciais impactos nos diferentes cenários de referência. 

 No Capítulo 5 são descritas as intervenções propostas para a bacia a fim de enfrentar as 

questões identificadas como mais relevantes para o uso sustentável dos recursos hídricos, 

apresentadas nos dois capítulos anteriores, não se limitando apenas a ações estruturais. Os custos 

de investimentos de cada ação são quantificados e os programas governamentais federais e 

estaduais, que poderão constituir fontes de financiamento, identificados. 

 O Capítulo 6 apresenta as diretrizes e recomendações para os instrumentos de gestão de 

recursos hídricos, incluindo proposta de enquadramento, fiscalização, outorga, sistemas de 

informações e planos de recursos hídricos. 

 O Capítulo 7 trata das alternativas de arranjo institucional associados à agência água 

considerando o potencial de arrecadação do instrumento de cobrança pelo uso de recursos 

hídricos na bacia. 

 No Capítulo 8 são apresentadas as principais recomendações aos setores de usuários de 

recursos hídricos, governamental e sociedade civil, visando à compatibilização das suas 

atividades com a implementação do PRH. 

 O Capítulo 9 apresenta as principais conclusões do PRH Paranaíba. 

 Por fim, é apresentada a lista das principais referências bibliográficas utilizadas. 
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2 Metodologia 

 A elaboração do PRH Paranaíba foi dividida em três etapas que são inter-relacionadas: 

Diagnóstico, Prognóstico e Metas e Programas. As principais atividades são apresentadas na 

Figura 1. 

Figura 1 ï Etapas de elaboração do PRH Paranaíba e principais atividades 

 

 Na etapa de Diagnóstico do PRH Paranaíba, foram sistematizados dados e informações 

de diferentes órgãos e instituições, tanto na escala nacional quanto na das unidades da federação, 

assim como outros dados de projetos, estudos e planos setoriais de interesse para a bacia. Todo o 

material foi compatibilizado e atualizado com base nas informações disponíveis, sendo então 

consolidado em Banco de Dados e Sistema de Informações Geográficas.  
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 Cumpre destacar que a escala cartográfica de trabalho foi de 1:1.000.000 e contou 

essencialmente com dados secundários. Os dados primários utilizados foram aqueles decorrentes 

de estudos realizados pela ANA de levantamento de áreas irrigadas e de usinas sucroalcooleiras 

na bacia, que aconteceram previamente ao início dos trabalhos do PRH. O sobrevoo realizado 

entre 29 de setembro e 1º de outubro de 2010 objetivou a confirmação e o aprimoramento dos 

dados primários e secundários obtidos. 

 O conjunto de informações produzido na etapa de Diagnóstico permitiu constituir um 

quadro de referência sobre uma ampla diversidade de temas, especialmente aqueles relacionados 

aos recursos hídricos. A partir dele foram identificados os temas estratégicos do PRH Paranaíba, 

que subsidiaram o desenvolvimento das etapas seguintes. 

 A etapa de Prognóstico consistiu na elaboração de cenários de desenvolvimento no 

horizonte de planejamento (2030), tendo como objetivo avaliar antecipadamente as pressões e os 

reflexos do crescimento socioeconômico sobre a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos. 

Para tal, foi elaborado um cenário de tendências (Cenário Tendencial), baseado na média das 

projeções de desenvolvimento de curto e médio prazo observado na bacia, e dois cenários 

alternativos, que consideram uma conjugação de fatores positivos (Cenário Normativo) ou 

negativos (Cenário Crítico) para a gestão dos recursos hídricos e desenvolvimento sustentável. 

Com base nas premissas adotadas em cada cenário, foram calculados os balanços hídricos 

quantitativos e qualitativos, de modo a verificar o comprometimento dos recursos hídricos para 

atendimento aos diversos usos. 

 Na etapa de Metas e Programas, foram analisados, de forma integrada, os resultados das 

etapas anteriores, identificando as principais vulnerabilidades da bacia, assim como as diferentes 

possibilidades de intensificação do uso de recursos hídricos. Com base nas questões identificadas 

como relevantes para o desenvolvimento sustentável da bacia, foi construído um conjunto de 

intervenções estruturadas hierarquicamente na forma de componentes, programas, subprogramas 

e ações. Os custos dos investimentos foram quantificados, sendo identificados ainda os objetivos, 

metas, indicadores, fontes de recursos e abrangência espacial. 

 Ainda nesta última etapa, foram elaboradas diretrizes para a implementação dos 

instrumentos de gestão de recursos hídricos previstos na Lei nº 9.433, incluindo a proposta de 

enquadramento dos principais corpos hídricos superficiais.  

 Por fim, foi apresentada uma proposta de base legal e de arranjo institucional para a 

gestão integrada de recursos hídricos, assim como recomendações aos setores usuários. 
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 A Tabela 1 sistematiza as principais bases e estudos consultados na elaboração do PRH 

Paranaíba. Alguns temas apresentaram número bastante diversificado de fontes de informação 

que, por isso, não foram aqui detalhadas, mas podem ser encontradas nos relatórios específicos 

de cada etapa do PRH. 

Tabela 1 ï Principais fontes de dados consultadas na elaboração do PRH Paranaíba 

Tema Principais Fontes 

Aspectos gerais 
Limites e sedes político-administrativas (IBGE, 2010), Limites de bacias contribuintes (ANA, 2008) e 

Limites de unidades de gestão hídrica (ADASA, SEMARH/GO, IGAM e IMASUL) 

Hidrografia Base hidrográfica integrada e Limites de ottobacias (ANA, 2008) 

Climatologia e 

precipitação 
Avaliação Ambiental Integrada (EPE, 2007), Inmet (2010) e HidroWeb (ANA, 2010) 

Geologia e 

geomorfologia 
CPRM (2002) e Avaliação Ambiental Integrada (EPE, 2007) 

Hipsometria e 

declividade 
Modelo de terreno SRTM (EMBRAPA, 2008) 

Aptidão agrícola Avaliação Ambiental Integrada (EPE, 2007) 

Erosão Avaliação Ambiental Integrada (EPE, 2007) e Reis et al. (2010) 

Biomas e 

remanescentes 

Limite de Biomas (IBGE & MMA , 2004) e Projeto de Monitoramento do Desmatamento dos Biomas ï 

PMDBBS (MMA, 2008) 

Unidades de 

conservação 
ICMBio (2011) e SEMAD/MG (2012) 

Áreas prioritárias 

para conservação da 

biodiversidade 

Ministério do Meio Ambiente (MMA , 2007), SEMARH/GO (2006) e Fundação Biodiversitas (2005). 

Uso e ocupação do 

solo 

Avaliação Ambiental Integrada (EPE, 2007), Zoneamento agroecológico da cana-de-açúcar (MAPA, 

2009) e Sistema Estadual de Estatística e de Informações Geográficas de Goiás ï SIEG (Goiás, 2011) 

Ecossistemas 

aquáticos 
Avaliação Ambiental Integrada (EPE, 2007) e Nogueira et al. (2010) 

Demografia Censos Demográficos do IBGE (1940 a 2010) 

Socioeconomia 

Relação Anual de Informações Sociais ï RAIS (MTE, 2009), FIRJAN (2010), Ipeadata (2011), Tesouro 

Nacional (2009), Censo Agropecuário (IBGE, 2006), Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2008a), 

Produção Pecuária Municipal (2008b) e Zoneamento agroecológico da cana-de-açúcar (MAPA, 2009) 

Comunidades 

quilombolas e Terras 

Indígenas 

Fundação Cultural Palmares (2011) e FUNAI (2012) 

Assentamentos rurais INCRA (2012) 

Pesca e aquicultura Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) e Censo Agropecuário (2006) 

Recursos minerais 

Sistema de Informações Geográficas da Mineração (DNPM, 2011a), Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais ï CFEM (DNPM, 2011b) e Anuário Mineral Brasileiro (DNPM, 

2006) 

Energia 

Sistema de Informações Georreferenciadas do Setor Elétrico ï SIGEL (ANEEL, 2011), Avaliação 

Ambiental Integrada (EPE, 2007), Plano Nacional de Energia - 2030 (MME, 2007) e Plano Decenal de 

Energia 2008-2017 (MME & EPE, 2007) 

Transportes 
Plano Nacional de Logística de Transportes ï PNLT (MT, 2007) e Administração da Hidrovia do 

Paraná (AHRANA, 2012) 

Turismo e lazer Plano Nacional do Turismo ï PNT 2003-2007 (MTur, 2003) 

Usinas 

Sucroalcooleiras 
ANA (2009) e União dos Produtores de Bioenergia (UDOP, 2011) 
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Saneamento 

ambiental - Água 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2008c), Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento ï SNIS (MCid, 2010), Plano Nacional de Saneamento Básico ï PlanSab (MCid, 2011), 

COPASA, SANEAGO e Atlas de Abastecimento Urbano de Água (ANA, 2010) 

Saneamento 

ambiental - Esgoto 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2008c), Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento ï SNIS (MCid, 2010), COPASA e SANEAGO 

Saneamento 

ambiental - Resíduos 

Sólidos 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2000, 2008c), Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento ï SNIS (MCid, 2010) e Plano Nacional de Saneamento Básico ï PlanSab (MCid, 2011) 

Eventos críticos Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2008) e Defesa Civil (2010) 

Áreas Irrigadas ANA (2010), Censo Agropecuário (IBGE, 2006) e Projeto GeoSafras (CONAB, 2009) 

Disponibilidade 

hídrica superficial 

HidroWeb (ANA, 2010), Reconstituição de Vazões Naturais (ONS, 2010), Regionalização de Vazões 

(ANEEL & FUB/UNB, 2000) e ANA (2011) 

Disponibilidade 

hídrica subterrânea 

Sistema de Informação sobre Águas Subterrâneas ï SIAGAS (CPRM, 2012), Bonfim (2010a, 2010b) e 

Almeida et al. (2006) 

Qualidade das águas 

superficiais 

HidroWeb (ANA, 2010), CEMIG, FURNAS, Espora Energética S/A, Rio Verde Energia S/A, Gerdau 

Aços Longos S/A, Centrais Elétricas Cachoeira Dourada, Geração CIII S/A, Corumbá Concessões S/A, 

CEB, Vale, CAESB, SANEAGO, COPASA, ADASA, SEMARH, IGAM e IMASUL 

Qualidade das águas 

subterrâneas 
ANA (2007) e Avaliação Ambiental Integrada (EPE, 2007) 

Planos e programas 
Fundos Constitucionais (MI, 2006), Fundos Estaduais, Leis Orçamentárias Federal, Estaduais e do 

Distrito Federal e Planos Plurianuais (2012-2015) da União, Estaduais e do Distrito Federal 

 

 Conforme preconiza a Lei das Águas, o processo de elaboração do PRH aconteceu de 

forma participativa, de modo a informar a sociedade e, no sentido, mais amplo, envolvê-la na 

temática da gestão do recurso hídrico. Antes das reuniões, foram disponibilizados na internet 

documentos com os dados e informações que estavam sendo produzidos, subsidiando a 

participação pública. 

 Cabe destacar a criação do Grupo Técnico do Plano de Recursos Hídricos (GT Plano), 

que foi designado pelo CBH Paranaíba com a função de acompanhar e contribuir para a 

elaboração do PRH. Este grupo participou de forma intensiva, tendo realizado reuniões 

bimestrais com a ANA e a empresa contratada. O Grupo Técnico de Agência e Cobrança 

(GTAC) do CBH Paranaíba realizou reuniões para discussão do arranjo institucional e potencial 

de arrecadação da cobrança na bacia em abril e setembro de 2011 e em março de 2013. 

 O CBH Paranaíba, por sua vez, realizou um acompanhamento periódico, tendo 

participado de discussões em todas as etapas. A sistemática adotada foi de consolidar 

primeiramente os relatórios técnicos internamente no GT Plano para depois apresentá-los e 

discuti-los nas reuniões plenárias do CBH. 

 Por fim, após o recebimento das contribuições do CBH, foram realizadas as reuniões 

públicas de apresentação do PRH. Estes encontros aconteceram ao final de cada uma das três 

etapas do trabalho, tendo sido realizadas com a finalidade de ampliar ainda mais a participação 

social. O público envolvido, ao longo do processo, alcançou aproximadamente 1.030 
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participantes pertencentes a 337 instituições divididas entre órgãos e autarquias governamentais, 

entidades empresariais e organismos do terceiro. 

As reuniões públicas ocorreram em agosto de 2011 (Diagnóstico), maio/junho de 2012 

(Prognóstico) e novembro de 2012 (Metas e Programas) e envolveram um total de 11 cidades-

polo da bacia: Monte Carmelo, Patrocínio, Patos de Minas, Ituiutaba e Uberlândia, em Minas 

Gerais; Cristalina, Rio Verde, Itumbiara e Goiânia, em Goiás; Paranaíba, em Mato Grosso do 

Sul; e Brasília, no Distrito Federal. Cumpre informar que as três primeiras cidades receberam 

uma reunião e as demais receberam reuniões das três etapas. 
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3 Diagnóstico 

3.1 Aspectos Gerais 

 A bacia hidrográfica do rio Paranaíba é a segunda maior unidade da Região Hidrográfica 

do Paraná, ocupando 25,4% de sua área, e está localizada entre os paralelos 15° e 20° sul e os 

meridianos 45° e 53° oeste, com uma área de drenagem de 222,6 mil km². Posicionada na região 

central do Brasil, ocupa cerca de 2,6% do território nacional e inclui os estados de Goiás 

(63,3%), Mato Grosso do Sul (3,4%) e Minas Gerais (31,7%), além do Distrito Federal (1,6%) 

(Tabela 2). A bacia possui 197 municípios, além do Distrito Federal. Destes, 28 sedes municipais 

se encontram fora dos limites da bacia (Tabela 2). 

Tabela 2 ï Participação das unidades da federação na bacia 

Unidade da Federação 
Área da bacia Número de Municípios na bacia 

(km²) (%) Total Com sede 

Distrito Federal 3.665,4 1,6 1 1 

Goiás 140.832,3 63,3 137 122 

Minas Gerais 70.502,9 31,7 56 44 

Mato Grosso do Sul 7.591,9 3,4 4 3 

Total 222.592,5 100,0 198 170 

 

 O rio Paranaíba, juntamente com o rio Grande, é um dos formadores do rio Paraná 

(Figura 2). Sua nascente está situada na Serra da Mata da Corda, no município de Rio 

Paranaíba/MG, e possui altitude de cerca de 1.100 m. Percorre aproximadamente 100 km até 

alcançar o perímetro urbano de Patos de Minas/MG e segue mais cerca de 150 km até tornar-se 

limítrofe entre os Estados de Goiás e Minas Gerais. Neste ponto, encontram-se os limites 

municipais entre Coromandel e Guarda-Mor em Minas Gerais, e Catalão em Goiás. A partir 

deste trecho, o rio Paranaíba continua sendo o divisor entre Goiás e Minas Gerais até o 

município de Paranaíba/MS, onde passa a formar a divisa entre os Estados de Minas Gerais e 

Mato Grosso do Sul. O Paranaíba segue até a confluência com o rio Grande, exutório da bacia, 

para formar o rio Paraná. 

 Após tornar-se limite estadual, o rio Paranaíba recebe o rio São Marcos, um de seus 

principais afluentes pela margem direita, onde alcança o reservatório da usina hidrelétrica ï UHE 

Emborcação. A jusante recebe o rio Araguari pela margem esquerda e o rio Corumbá pela 

margem direita. Estes dois cursos dô§gua desembocam em áreas de remanso do reservatório da 

UHE Itumbiara, que também está situada no rio Paranaíba. 
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 Ao passar entre os municípios de Itumbiara/GO e Araporã/MG, o rio Paranaíba encontra 

a UHE Cachoeira Dourada. A partir desse ponto, o rio recebe outros três grandes afluentes da 

bacia, que são os rios Meia Ponte e Turvo e dos Bois pela margem direita, e o rio Tijuco pela 

margem esquerda. Em seguida, encontra um outro barramento, a UHE São Simão, que é a última 

usina do rio Paranaíba, a partir da qual se inicia a hidrovia Tietê-Paraná, com vários terminais 

para o transporte de grandes cargas.  

Em seu trecho final, recebe os rios Claro, Verde e Corrente, afluentes na sua margem 

direita. Em seguida o rio Paranaíba recebe o rio Aporé ou do Peixe, rio limítrofe entre Goiás e 

Mato Grosso do Sul, e assim inicia-se a fronteira entre o Estado do Mato Grosso do Sul e Minas 

Gerais. Depois de aproximadamente 100 km, o rio Paranaíba encontra o rio Grande para formar 

o rio Paraná. 

 Situada no centro do país, a principal conexão inter-regional da bacia do Paranaíba é 

realizada por meio da BR-153, que liga São Paulo a Belém, e passa por Itumbiara/GO e 

Goiânia/GO. A BR-040, a BR-365 e a BR-251 são as principais conexões com Minas Gerais, e a 

BR-020 a principal conexão da bacia com o Nordeste. A BR-060 também é estratégica, 

atravessando a bacia desde Brasília/DF até Chapadão do Sul/MS, passando por diversas cidades 

como Goiânia/GO, Rio Verde/GO e Jataí/GO. As demais ligações da bacia com as principais 

metrópoles nacionais também são predominantemente rodoviárias. 

 A acessibilidade à bacia do rio Paranaíba pode ser realizada por meio de hidrovias. 

Através do rio Paraná existe a oportunidade de ligação hidroviária com Buenos Aires e com os 

corredores ferroviários Ilo-Santos e Antofagasta-Corrientes. 

 As principais ferrovias da bacia partem de Goiânia/GO e Brasília/DF e cortam a bacia até 

o município de Uberlândia/MG, em direção aos portos do litoral paulista. Existe outra ferrovia, 

que passa pela extremidade da bacia, no Estado do Mato Grosso do Sul, e interliga a região 

Centro-Oeste com o litoral norte paulista.  

 De acordo com o PNLT (MT, 2007), está planejada a ferrovia que interliga Porto Velho 

ao Porto de Vitória/ES. Essa ferrovia cortará transversalmente a bacia, na altura do município de 

Uberlândia/MG. A consolidação desta proposta permitirá a ligação com os Portos de Martarani e 

Ilo, no Oceano Pacífico. Também através dessa ferrovia, a instalação da hidrovia do Rio Madeira 

poderá ser outra opção para conexão com Manaus e Belém. Outra conexão prevista é a 

construção de uma ferrovia que ligaria Brasília a Belém.  

 Para a definição das Unidades de Gestão Hídrica ï UGHs do PRH Paranaíba (Figura 2), 

foram consultadas as divisões hidrográficas adotadas pelas unidades da federação. As UGHs são 
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representadas pelas divisões hidrográficas estaduais, adotadas pelos Estados para a realização da 

gestão de recursos hídricos. Nesse sentido, o Estado de Minas Gerais foi dividido em três UGHs: 

Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba, Rio Araguari e Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba. 

Já o Estado de Goiás foi dividido em cinco UGHs: São Marcos, Corumbá, Meia Ponte, Turvo e 

dos Bois e Claro, Verde, Correntes e Aporé. No Distrito Federal a bacia do Paranaíba é 

subdividida em cinco sub-bacias hidrográficas, que juntas compõe uma única UGH. Por fim, no 

Estado de Mato Grosso do Sul é considerada a UGH Santana-Aporé. 

 Para fins de planejamento e sistematização de dados, foram também definidas unidades 

de planejamento hídrico ï UPHs (Figura 3) e pontos de controle ï PCs (Figura 4) ao longo dos 

principais rios. As UPHs correspondem a bacias e sub-bacias importantes no contexto da bacia, 

definidas segundo fatores hidrográficos (principais rios e afluentes), hidrológicos (presença de 

estações fluviométricas ou de barramentos que alteram a dinâmica fluvial) e de usos da água 

(presença de grandes centros urbanos ou de intensa irrigação). Os pontos de controle ao longo da 

hidrografia foram utilizados para apresentação dos valores de demanda e de disponibilidade 

hídrica, bem como para análise da relação entre estas duas variáveis. 

 Por fim, cabe destacar que o modelo de organização dos dados utilizado no PRH 

Paranaíba é baseado em áreas elementares, que permitem a agregação de informações em 

diferentes recortes espaciais (município, PC, UPH, UGH, unidade da federação, etc.). Estas áreas 

foram baseadas em ottobacias, que são microbacias dotadas de codificação conforme o método 

desenvolvido pelo brasileiro Otto Pfafstetter. Desta forma, foram adotadas as 4.682 ottobacias 

nível 12 em que foi dividida a bacia do rio Paranaíba (ANA, 2008), que ao serem cruzadas com 

os limites municipais resultaram em 7.572 células de análise. A utilização destas unidades 

mínimas de espacialização facilita a manipulação dos dados, contribuindo para uma avaliação 

mais detalhada por pequenos trechos de rio. 
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Figura 2 ï Unidades de gestão hídrica (UGHs) da bacia do rio Paranaíba 
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Figura 3 ï Unidades de planejamento hídrico (UPHs) 
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Figura 4 ï Pontos de controle 
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3.2 Características Físico-Bióticas 

Clima 

 A bacia do rio Paranaíba se caracteriza, segundo a classificação climática de Köppen, 

pelo tipo ñAwò, que corresponde ao clima tropical quente em todas as estações do ano 

(temperatura média mensal maior ou igual a 18° C) com inverno seco.  

 As precipitações médias anuais variam de 1.435 mm na UGH do Distrito Federal a 1.592 

na UGH Santana-Aporé, não havendo variações extremas entre as UGHs (Tabela 3). O valor 

médio na bacia do rio Paranaíba está em torno de 1.500 mm. Valores mais elevados são 

encontrados na parte setentrional da bacia do rio Corumbá e na região sudeste (cabeceiras da 

bacia do rio Araguari e do Alto Paranaíba), onde as altitudes são mais elevadas, enquanto as 

regiões de menor pluviosidade estão situadas próximas da região sudoeste, prolongando-se para 

a região central (Médio Paranaíba) (Figura 5). A pluviosidade média volta a aumentar na região 

mais a oeste, na parte central da região do sudoeste goiano. A evapotranspiração anual também 

apresenta pouca variação na bacia, com valores médios desde 909 mm no Distrito Federal até 

1.129 na UGH Meia Ponte (Tabela 3). 

Tabela 3 ï Precipitação e evapotranspiração média nas UGHs 

UGH 
Precipitação Média  

Anual (mm) 

Evapotranspiração 

Média Anual (mm) 

Distrito Federal 1.435 909 

Claro, Verde, Correntes e Aporé 1.548 1.019 

Corumbá 1.542 1.038 

Meia Ponte 1.565 1.129 

São Marcos 1.454 960 

Turvo e dos Bois 1.452 1.028 

Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba 1.464 954 

Afluentes Mineiros do Baixo Paranaiba 1.489 1.123 

Rio Araguari 1.552 964 

Santana-Aporé 1.592 1.036 

 

 Observa-se uma marcada sazonalidade em que os meses secos (maio a setembro) 

apresentam média mensal inferior a 50 mm, com valores próximos de zero, e os meses úmidos 

(outubro a abril) apresentam média mensal que supera 100 mm, podendo chegar a 400 mm 

(Figura 5). A distribuição pluviométrica anual caracteriza a existência de uma estação seca em 

toda a região, com duração entre três e quatro meses do ano (de maio/junho a agosto). 
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Figura 5 ï Precipitação média anual e distribuição mensal em estações pluviométricas 
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Geologia, Geomorfologia e Hipsometria 

 A bacia do rio Paranaíba apresenta variação de 240 m a 1400 m de altitude, com as 

menores altitudes acompanhando o curso principal do rio Paranaíba e, principalmente, a região 

da sua foz, localizada na Província Paraná. Já as maiores cotas altimétricas ocorrem nas porções 

nordeste e sudeste, as quais integram a Província Tocantins (Figura 6 e Figura 7). 

Figura 6 ï Províncias geológicas 

 

 Os pontos de maior altitude localizados na margem nordeste são representados pelos 

Grupos Araxá e Paranoá; e na margem leste ï sudeste, pelos Grupos Canastra e Bauru 

(especificamente a Formação Marília). Esta porção da bacia compreende o alto e médio curso 

dos rios Piracanjuba, Corumbá, Veríssimo e São Marcos, na margem direita do Rio Paranaíba; e 

Ribeirão Verde, Rio Dourados e Rio Araguari, em sua margem esquerda.  

 Os pontos de menor altitude se concentram na porção sudoeste da bacia do rio Paranaíba. 

Esse baixo altimétrico ocorre ao longo do canal principal do rio Paranaíba e o médio a baixo 

curso de seus principais afluentes da margem esquerda, como no caso dos rios Formoso, 

Santana, Aporé, Corrente, Verde, Claro, Preto, rio dos Bois e rio Meia Ponte, bem como os rios 

Arantes, da Prata e Tijuco localizados na margem direita. Estes rios estão inseridos na Formação 

Vale do Rio do Peixe (Grupo Bauru), que é composta exclusivamente por arenito. A expansão 

deste baixo topográfico, o qual se inicia nas imediações do exutório da bacia e vai em direção às 
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cabeceiras do Rio Turvo e do Rio dos Bois, caracteriza um conjunto de vales vinculados aos 

materiais geológicos pertencentes à Formação Serra Geral (Grupo São Bento). 

 Do ponto de vista geomorfológico, são definidos dois conjuntos de relevo na bacia do rio 

Paranaíba: o Planalto Central Goiano e o Planalto Setentrional da Bacia do Paraná (Figura 7). O 

primeiro compreende o Planalto do Distrito Federal e Planalto Rebaixado de Goiás, no domínio 

das rochas metamórficas e metassedimentares. O segundo representa a região dos planaltos 

areníticos-basálticos interiores e é subdividido no Planalto (Chapadão) do Rio Verde e Planalto 

Rebaixado da Bacia do Paraná (EPE, 2007). 
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Figura 7 ï Hipsometria e unidades geomorfológicas 
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Pedologia e Aptidão Agrícola 

 A análise pedológica revela o amplo predomínio, na bacia do rio Paranaíba, do Latossolo 

(63% da área total), seguido por Cambissolos (18%) e Podzólico (10%). Outros tipos de solos, 

incluindo ocorrências do Glei pouco húmico, Litólico e Areia quartzosa, somam 10% de área. 

 Na Província do Paraná (porção ocidental da bacia) observa-se a predominância de 

Latossolos. Embora apresentem baixa fertilidade natural, estes solos possuem boas propriedades 

físicas que, somada a relevos planos e suaves ondulados, favorecem a mecanização agrícola, 

sendo aptos para a irrigação por aspersão. São profundos, porosos, bem drenados e bem 

permeáveis. 

 Na Província do Tocantins (porção oriental da bacia) são observados Cambissolos, 

Podzólicos e algumas faixas de Latossolo Vermelho. A forte presença de Cambissolos nessa 

região da bacia caracteriza uma redução na aptidão agrícola, pois são solos pouco desenvolvidos, 

pouco profundos e, muitas vezes, cascalhentos. Em regiões de Cerrado, não costumam ser muito 

férteis. 

 A maior parte da bacia do rio Paranaíba, que corresponde a 52% da superfície, apresenta 

aptidão regular para lavouras (Figura 8) (EPE, 2007). As terras com aptidão boa para lavoura 

encontram-se predominantemente na área central e representam 19% da área total da bacia. 

Terras aptas para pastagem natural (13%) estão localizadas principalmente na porção oriental da 

bacia e muitas vezes coincidem com áreas de colinas. As terras aptas para pastagem plantada 

(5% da área total) estão localizadas principalmente nas partes leste e oeste da bacia. São menos 

expressivas as terras inaptas para agricultura (5%), com aptidão restrita para lavoura (6%) e aptas 

para pastagem plantada (5%) (EPE, 2007). 
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Figura 8 ï Aptidão agrícola dos solos 
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Erosão 

 A erosão é resultado do desgaste progressivo do solo pela ação da água e do vento, 

provocando o desprendimento e a movimentação de partículas. As diferentes formas de manejo, 

uso e ocupação do solo podem acelerar ou atenuar significativamente este processo. 

 Apesar da escassez de dados sobre o tema na bacia, foi realizado no Sudoeste Goiano um 

mapeamento de áreas de risco à ocorrência da erosão hídrica com base no modelo clima-solo-

relevo (Reis et al., 2006), indicando que no oeste da bacia do rio Paranaíba há áreas com risco de 

extremamente forte a moderado, abrangendo as UGHs Claro, Verde, Correntes e Aporé e Turvo 

e dos Bois. Estas áreas coincidem com os solos dos tipos Areia Quartzosa e Cambissolos. 

 Os solos do tipo Areia Quartzosa apresentam baixa fertilidade natural, alta lixiviação, 

baixa retenção de umidade e drenagem excessiva. Já os Cambissolos são solos com restrições 

fortes ao uso agrícola, impróprios à mecanização, altamente suscetíveis à erosão, localizados em 

declividades acentuadas, com pouca profundidade e presença de cascalhos. Devido à baixa 

permeabilidade, sulcos são facilmente formados nestes solos pela enxurrada, mesmo quando 

estão sendo utilizados para fins de pastagens. Ressalta-se que o manejo inadequado do solo, 

principalmente quando associado com solos suscetíveis e áreas de maior declividade, 

potencializam os problemas envolvendo erosão e assoreamento. 

 Durante o sobrevoo realizado no início da etapa de diagnóstico do PRH Paranaíba, 

algumas áreas chamaram atenção quanto à erosão. Foi observada a presença de pastagens nas 

margens do rio Doce; assoreamento dos rios Aporé, Santana e Meia Ponte; cavas de garimpo e 

mineração no município de Coromandel, Tapira e Cristalina; ausência de vegetação nativa na 

região de cabeceira dos rios Paranaíba e Meia Ponte; e voçorocas no município de Cristalina. No 

sudoeste goiano, a Delegacia de Meio Ambiente de Goiás (DEMA) identificou numerosas 

voçorocas de grande porte, inclusive nas proximidades e dentro do Parque Nacional das Emas.  
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Biomas, Unidades de Conservação e Áreas Prioritárias para Conservação da 

Biodiversidade 

 A bacia do rio Paranaíba está inserida na região de ocorrência dos biomas Cerrado e Mata 

Atlântica, encontrando-se bastante desmatada em função das atividades antrópicas. O Cerrado 

possui 22,4% de sua cobertura original, enquanto a Mata Atlântica apenas 14,4%. Considerando 

ambos os biomas, a cobertura vegetal nativa remanescente alcança 21,8% de sua área total 

original. 

 Os remanescentes de Mata Atlântica estão localizados nas proximidades do rio Paranaíba, 

principalmente nas UGHs Corumbá, São Marcos e Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba. Já os 

remanescentes de Cerrado estão mais concentrados nas UGHs Claro, Verde, Correntes e Aporé e 

Corumbá, havendo áreas significativas também nas UGHs São Marcos e Rio Araguari (Figura 

9). 

 A Tabela 4 apresenta o desmatamento e o remanescente dos biomas em cada UGH. 

Observa-se que 1,7% da área original de Cerrado da bacia foi desmatada entre 2002 e 2008. No 

período anterior, até o ano de 2002, ocorreu forte expansão agrícola e surgimento de grandes 

centros urbanos na bacia do rio Paranaíba, com intenso desmatamento, removendo 75,9% da 

área original de Cerrado e 85,4% da área de Mata Atlântica. 

 A UGH São Marcos possui a maior cobertura vegetal remanescente (37,6%), seguida 

pela UGH do Distrito Federal com 30,4%. A UGH Santana-Aporé possui o menor índice de 

remanescentes (12,3%), seguida pela UGH Meia Ponte (13,3%) (Tabela 4). Cabe destacar que os 

maiores índices de cobertura vegetal nas UGHs São Marcos e Corumbá devem-se especialmente 

à presença de amplos terrenos com maior declividade, estando também mais suscetíveis a 

processos de erosão e assoreamento. 

 

Tabela 4 ï Áreas desmatadas e remanescentes de Cerrado e Mata Atlântica nas UGHs 

UGH Bioma 
Desmatamento 

até 2002 (%) 

Desmatamento entre 

2002 e 2008 (%) 

Remanescente em 

2008 (%) 

Distrito Federal 

Cerrado 68,3 1,3 30,4 

Mata Atlântica - - - 

Total 68,3 1,3 30,4 

Claro, Verde, 

Correntes e Aporé 

Cerrado 72,7 2,6 24,7 

Mata Atlântica 93,6 0,1 6,3 

Total 74,7 2,4 22,9 

Corumbá 

Cerrado 72,3 2,0 25,6 

Mata Atlântica 57,5 0,5 42,0 

Total 71,6 2,0 26,4 
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UGH Bioma 
Desmatamento 

até 2002 (%) 

Desmatamento entre 

2002 e 2008 (%) 

Remanescente em 

2008 (%) 

Meia Ponte 

Cerrado 85,5 1,3 13,2 

Mata Atlântica 85,9 0,2 13,9 

Total 85,6 1,2 13,3 

São Marcos 

Cerrado 61,5 2,0 36,5 

Mata Atlântica 39,2 1,0 59,8 

Total 60,5 1,9 37,6 

Turvo e dos Bois 

Cerrado 83,3 1,2 15,5 

Mata Atlântica 97,5 0,0 2,4 

Total 84,0 1,1 14,9 

Afluentes Mineiros 

do Alto Paranaíba 

Cerrado 79,3 1,1 19,6 

Mata Atlântica 75,9 0,5 23,5 

Total 79,1 1,0 19,9 

Afluentes Mineiros 

do Baixo Paranaíba 

Cerrado 79,1 2,0 18,9 

Mata Atlântica 93,4 0,0 6,6 

Total 82,1 1,6 16,3 

Araguari 

Cerrado 70,2 1,2 28,5 

Mata Atlântica 69,1 0,5 30,4 

Total 70,2 1,2 28,6 

Santana Aporé 

Cerrado 86,1 0,9 12,9 

Mata Atlântica 94,1 - 5,9 

Total 86,8 0,8 12,3 

Bacia do Paranaíba 

Cerrado 75,9 1,7 22,4 

Mata Atlântica 85,4 0,2 14,4 

Total 76,6 1,6 21,8 

* Os percentuais de desmatamento e remanescentes foram calculados com base na área original ocupada 

pelos biomas em cada UGH, que n«o considera a §rea ocupada por corpos dô§gua. A §rea referente a corpos 

dô §gua na bacia do rio Parana²ba, por exemplo, ® de 1,3%. 

 As unidades de conservação (UCs) desempenham importantes funções na limitação das 

atividades econômicas e no fornecimento de serviços ambientais, especialmente a manutenção 

da cobertura vegetal, trazendo benefícios para a disponibilidade e a qualidade dos recursos 

hídricos. 

 A bacia do rio Paranaíba possui 44 UCs federais ou estaduais, estando 28 delas 

concentradas no Distrito Federal (ICMBio, 2011). Considerando as áreas efetivamente na bacia, 

as 18 UCs de proteção integral totalizam 1,1% de sua área total, enquanto as 26 UCs de uso 

sustentável totalizam 2,2% do território. Neste sentido, apenas 3,3% da área da bacia encontra-se 

protegida com UCs, não havendo nenhuma unidade nas UGHs Santana-Aporé e São Marcos. 

 A Tabela 5 apresenta as áreas protegidas por unidades de conservação. Observa-se que 

apenas duas UGHs, Distrito Federal e Claro, Verde, Correntes e Aporé, possuem mais de 1% de 

sua área total protegida por unidades de proteção integral. O Distrito Federal destaca-se com 
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elevado percentual de seu território com unidades criadas, entretanto a maior parte é de uso 

sustentável. A UGH Meia Ponte apresenta o segundo maior percentual com 4,9%. 

 Tabela 5 ï Áreas protegidas com unidades de conservação nas UGHs 

UGH Área com UC de  

Proteção Integral  (%) 

Área com UC  

de Uso Sustentável (%) 

Total Geral 

(UCs) 

Distrito Federal 11,2 78,4 89,6 

Claro, Verde, Correntes e Aporé 2,9 0 2,9 

Corumbá 0,5 0,5 1,0 

Meia Ponte 0,2 4,5 4,7 

São Marcos 0 0 0 

Turvo e dos Bois 0,1 1,6 1,7 

Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba 0,07 0 0,07 

Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba 0,4 0 0,4 

Rio Araguari 0,8 0,7 1,5 

Santana-Aporé 0 0 0 

Total (bacia) 1,1 2,2 3,3 

Nota: Para o cálculo de áreas protegidas, as áreas compartilhadas entre unidades de uso sustentável e unidades 

de proteção integral foram consideradas na unidade mais restritiva, ou seja, na de proteção integral. 

 Cabe ressaltar ainda a presença de 43 Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

(RPPNs), concentradas na porção oeste da bacia (Figura 9). Estas unidades, embora importantes 

no contexto local, ocupam geralmente pequenas áreas, totalizando apenas 0,05% da área total da 

bacia. 

 Além das UCs, são identificadas na bacia diversas Áreas Prioritárias para Conservação da 

Biodiversidade ï APCBs, tanto na esfera federal quanto nos Estados de Goiás e Minas Gerais 

(Fundação Biodiversitas, 2005; MMA, 2007; SEMARH/GO, 2006) (Figura 9). 
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Figura 9 ï Remanescentes de vegetação nativa, unidades de conservação e áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade 

 



 

52 

 

Ecossistemas Aquáticos 

 Os ecossistemas aquáticos continentais brasileiros têm sido usualmente agrupados dentro 

de unidades homogêneas, nomeadas províncias ou domínios biogeográficos. Esta 

compartimentação do espaço nacional em função de características biológicas se aplica em 

especial aos estudos ambientais pelo fato de que cada unidade reconhecida representa complexos 

relativamente diferenciados, tanto no que se refere às suas características biológicas quanto a sua 

estrutura e seu funcionamento geral. Os ecossistemas aquáticos e terrestres estão interligados por 

processos biológicos e físicos estando à integridade/estado de conservação de um dependente da 

integridade do outro. Ainda, a elaboração de estratégias de conservação aplicadas ao manejo de 

bacias hidrográficas deve ser efetuada considerando suas particularidades histórico-evolutivas. 

Neste contexto, dentro do foco da avaliação ictiofaunística, a bacia hidrográfica do rio Paranaíba 

encontra-se inserida na unidade ictiogeográfica usualmente referenciada como Complexo 

Paraná/Paraguai na Província Ictiofaunística do Alto Paraná conforme referenciado por 

diferentes autores. 

 Os peixes representam o grupo mais estudado e, consequentemente, os melhores 

indicadores de padrões zoogeográficos dentro do ecossistema aquático. Por esta razão, a 

ictiofauna irá representar a análise do ecossistema aquático em questão. Embora, muitos estudos 

tenham sido realizados visando à identificação e descrição da ictiofauna brasileira infere-se que 

ainda há muito a ser estudado, assim como, é provável que muitas espécies tenham sido extintas 

sem conhecimento prévio. As principais ameaças a conservação da biodiversidade e a extinção 

das espécies ocorrem, principalmente, por conta da instalação de usinas hidrelétricas 

(reservatórios), assoreamento dos rios, degradação da qualidade da água (emissão de efluentes), 

desmatamento, agricultura (percolação de pesticidas e fertilizantes), o crescimento populacional, 

introdução de espécies exóticas e/ou alóctones (vide p.e. Agostinho et al., 2005). 

 Neste trabalho apresenta-se um inventário da ictiofauna da bacia com base: 

a) na Avaliação Ambiental Integrada dos Aproveitamentos Hidrelétricos da Bacia do Rio 

Paranaíba (EPE, 2007). 

b) no Plano de Conservação da Bacia do Rio Quebra-Anzol considerando a alta riqueza e 

diversidade de espécies de peixes encontradas tanto na calha do rio Quebra- Anzol como 

nos nove tributários principais e, ainda, a abundância numérica e em biomassa destes; a 

alta riqueza de espécies migradoras e reofílicas; a presença de baixo número de espécies 

exóticas (tilápia e carpa); a presença de espécies com diferentes hábitos de vida, 

alimentares e estratégias reprodutivas; a variedade de ambientes contemplando trechos de 
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corredeiras, encachoeirados e com vegetação ciliar relativamente preservada os quais são 

importantes no ciclo reprodutivos da ictiofauna local. 

c) no Levantamento da Ictiofauna dos Córregos do Parque Nacional de Brasília ï DF 

(Aquino et al., 2009) dado que das 28 espécies presentes nestes 11 eram novas para a 

Ciência e, também, apenas uma única espécie exótica foi detectada ï Poecilia reticulata. 

d) na Ictiofauna do Reservatório Cachoeira Dourada (Marçal, 2009), a qual foi considerada 

devido sua área de abrangência, e ao fato que o represamento promove a reestruturação 

da comunidade original de peixes, pois algumas espécies retidas atrás da estrutura 

sobrevivem conquanto a maioria das espécies lóticas tenha baixas tolerâncias a ambientes 

lênticos conforme apresentado pelo próprio autor. 

e) outros levantamentos realizados na área de estudo como Fialho et al. (2007), Ribeiro et 

al. (2008) e Viana (1989). 

 

 Segundo dados obtidos no Livro Vermelho das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada 

de Extinção as 13 espécies de peixes ameaçados ocorrentes na Região Hidrográfica do Rio 

Paraná dividem-se em três espécies de peixes-anuais do gênero Simpsonichthys, todas ocorrendo 

em brejos temporários na Bacia do rio Paranaíba no Estado de Goiás e no Distrito Federal, e seis 

espécies que habitam a calha dos grandes rios e que estão primordialmente ameaçadas pela 

extensa modificação do hábitat fluvial, provocada principalmente pelas dezenas de 

represamentos para geração de energia hidrelétrica, instalados ao longo do curso do Rio Paraná e 

seus tributários Paranaíba, Grande, Tietê e Paranapanema. As outras quatro espécies ameaçadas 

neste sistema, o surubim (Steindachneridion scriptum), a pirapitinga (Brycon nattereri), a 

piracanjuba (Brycon orbygnianus) e o pacu-prata (Myleus tiete), são peixes de médio a grande 

porte que realizam migrações reprodutivas (piracema), muito extensas no caso da piracanjuba, e 

que tiveram um declínio populacional acentuado. A piracanjuba, outrora um dos peixes mais 

importantes na pesca profissional e amadora na Bacia do Paraná, está hoje extinto em quase toda 

a bacia. 

 Ao longo de diversos pontos do rio Paranaíba e de seus tributários, em especial aqueles 

situados na margem direita, pode-se observar a existência de áreas de inundação. Este processo 

de inundação das planícies amplia o espaço vital da ictiofauna, aumenta a disponibilidade de 

abrigo e alimento, eleva a produtividade do corpo dô§gua e reduzem fatores denso-dependentes, 

como competição e predação das comunidades. No período de vazante, quando a lâmina de água 

se retrai, escoando para rios e canais, muitas espécies de peixes, particularmente as de maior 

porte, abandonam as áreas rasas, retornando a calha do rio ou confinando-se em corpos de água 

permanentes. Assim, infere-se que a disponibilidade de novos ambientes altamente produtivos e 
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de conectância sazonal com o sistema fluvial pode ser um dos fatores ecológicos que 

favoreceram a estratégia reprodutiva de peixes migradores. Embora não haja estudo que permita 

apontar peixes migradores como eventuais espécies-chave do ecossistema aquático do Paranaíba, 

aspectos como sua coevolução com o sistema, sua mobilidade e capacidade de transporte de 

elementos e sua presença nos diferentes elos da cadeia alimentar sugerem papel central no 

balanço ecológico (EPE, 2007). 

 As espécies de peixes migradoras de longa distância invariavelmente são espécies de 

maior porte e apresentam algum valor comercial, tais como o Salminus brasiliensis (dourado), o 

Pseudoplatystoma corruscans (pintado), Brycon orbignyanus (piracanjuba), Zungaro jahu (jaú), 

Prochilodus lineatus (curimbatá), dentre outras. Outras espécies migradoras presentes na Bacia 

em estudo são: Apareiodon affinis (canivete), Apareiodon ibitiensis (canivete), Astyanax 

bimaculatus (lambari), Astyanax fasciatus (lambari), Brycon nattereri (pirapitinga), 

Cyphocharax spp. (lambari), Galeocharax knerii (peixe cadela), Leporinus spp. (piau), 

Pimelodus maculatus (bagre/mandi/chorão), Pseudopimelodus sp., Salminus hilarii (dourado 

branco), Serrapinnus heterodon (lambari/piabinha), Serrapinnus piaba (lambari/piabinha) e 

Steindachnerina insculpta (fernete).  

 Através de um modelo simplificado e considerando como obstáculos físicos naturais os 

desníveis superiores a 5 metros de altura, além dos barramentos (UHEs e PCHs), o estudo da 

EPE (2007) delimita as bacias onde existem potenciais rotas migratórias. Leva em consideração 

os tributários do rio principal e os afluentes desses tributários, que apresentam uma vazão 

máxima superior a 200 m
3
/s. Para o cenário atual, as usinas em operação, construção e com sua 

viabilização aprovada foram levadas em conta. A Figura 10 (A) apresenta a segmentação das 

potenciais rotas migratórias e a Tabela 6 descreve os trechos e indica a presença de espécies 

migratórias de longa distância. 

Figura 10 ï Segmentação das potenciais rotas migratórias de peixes (A) e regiões de ictiofauna (B) na 

bacia do rio Paranaíba 

 
Fonte: EPE (2007); Nogueira et al. (2010). 
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Tabela 6 ï Potenciais rotas migratórias de peixes na bacia do rio Paranaíba 

Segmento TRECHO *EMLD  

1 

Trecho do Paranaíba que se estende desde o reservatório da UHE Ilha Solteira até a jusante da 

barragem UHE São Simão, englobando os tributários da margem direita, a porção baixa e 

média do rio Aporé (até as barreiras naturais existentes nessa região), porção baixa do rio 

Corrente (até a primeira barreira natural existente), porção baixa do rio Verde (até a UHE Salto) 

e uma pequena fração do rio Claro (até a UHE Itaguaçu) 

X 

1a 
Porção média e alta do rio Verde que se estende desde o reservatório da UHE Salto até seus 

formadores 
ð 

1b 
Porção média do rio Claro que se estende desde o reservatório da UHE Itaguaçu até a barreira 

natural existente 
ð 

1c Porção alta do rio Claro a partir da barreira natural existente ð 

1d Porção média e alta do rio Correntes da primeira barreira natural até a sua nascente ð 

1e Porção alta do rio Aporé a partir do reservatório da PCH Planalto até a sua nascente ð 

2 

Trecho do Paranaíba que se estende desde o reservatório da UHE São Simão até a jusante da 

barragem da UHE Cachoeira Dourada, englobando os tributários da margem direita do rio dos 

Bois (incluindo seu afluente Rio Verde) e o Meia Ponte (até jusante da PCH Rochedo) 

X 

2a Trecho alto do rio Meia Ponte a partir da PCH Rochedo ð 

2b 

Trecho do Paranaíba que se estende desde o reservatório das margens esquerda e direita. UHE 

Cachoeira Dourada até a jusante da barragem da UHE Itumbiara, englobando os tributários das 

duas margens 

ð 

3/4/5 

Trecho do Paranaíba que se estende desde o reservatório da UHE Emborcação até a jusante da 

barragem da UHE Cachoeira Dourada, englobando os tributários da margem direita e da 

margem esquerda até a UHE Capim Branco II 

X 

3a 
Trecho do rio Corumbá que se estende desde o reservatório de Corumbá I até a jusante da UHE 

Corumbá IV 
ð 

3b 
Trecho do rio Corumbá que se estende desde o reservatório de Corumbá IV até seus formadores 

(GO), incluindo o rio Paranoá, até a jusante da PCH Paranoá (DF) 
ð 

4a 

Trecho do Paranaíba que se estende desde o reservatório da UHE Emborcação até seus 

formadores, englobando seu tributário da margem direita rio São Marcos (até a jusante da UHE 

Serra do Facão) 

X 

4b 
Trecho do rio São Marcos que se estende desde o reservatório da UHE Serra do Facão até seus 

formadores 
ð 

5a 
Trecho do rio Araguari que se estende desde o reservatório de Capim Branco II até a UHE 

Nova Ponte 
ð 

5b 
Trecho do rio Araguari que se estende a partir do reservatório de Nova Ponte até a jusante da 

PCH Pai Joaquim 
ð 

5c 
Trecho do rio Araguari que se estende a partir do reservatório da PCH Pai Joaquim até seus 

formadores 
X 

Fonte: EPE (2007). *EMDL: Espécie migratória de longa distância ï (X) = presente. 
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 Convém ressaltar que algumas espécies dependem de sistemas lóticos íntegros, 

principalmente devido à reprodução baseada em migração. A interrupção das rotas migratórias 

com a fragmentação dos ambientes naturais e a substituição de ambientes lóticos por lênticos é, 

em grande parte, responsável pelo gradual desaparecimento de espécies (EPE, 2007). Portanto, 

estas rotas são muito importantes para a conservação dos ecossistemas aquáticos, principalmente 

quando considerados os barramentos (UHEs e PCHs) já existentes na bacia do rio Paranaíba. 

 Nogueira et al. (2010) mapearam locais de ocorrência de espécies raras na bacia do 

Paranaíba, ou seja, aquelas que têm um número reduzido de indivíduos frequentemente devido à 

distribuição geográfica limitada ou à baixa densidade populacional. Segundo esse mesmo estudo, 

a Região Hidrográfica do Paraná contém o maior número (50) de bacias hidrográficas críticas 

sob o ponto de vista da ictiofauna. A Tabela 7 mostra as espécies consideradas raras na bacia e a 

Figura 10 (B) sintetiza as regiões críticas de ictiofauna. Cabe ressaltar que mesmo que estas 

espécies não enfrentem nenhum perigo imediato, a baixa densidade de indivíduos por área as 

fragiliza quanto à extinção.  

Tabela 7 ï Espécies raras de peixes de água doce presentes na bacia 

Grupo Família Espécie Localização 

1 

Heptapteridae Phenacorhamdia unifasciata Ribeirão Santana, afluente do rio São Bartolomeu 

Rivulidae 
Simpsonichthys santanae Margem direita do Ribeirão Santana 

Simpsonichthys boitonei Brasília, Distrito Federal 

Incertae 

Hasemania crenuchoides Córrego Planaltina, afluente do rio Paranaíba 

Hyphessobrycon balbus Planaltina, Lagoa Fervedeira 

Hyphessobrycon coelestinus Lagoa Bonita no rio São Bartolomeu 

Oligosarcus planaltinae Córrego Planaltina, tributário do rio São Bartolomeu 

2 Incertae Creagrutus varii Córrego da Prata, Município de Catalão 

3 Anostomidae Leporinus microphthalmus Rio Araguari, Nova Ponte 

4 Trichomycterinae Trichomycterus reinhardti Rio Itabira, afluente do rio das Velhas 

5 Rivulidae Pituna brevirostrata Várzea do rio Meia Ponte, Goiânia 

6 Curimatidae Steindachnerina corumbae Rio Pirapitinga, tributário do rio Corumbá 

7 Rivulidae Rivulus pinima Município de Rio Verde, Goiás. 

8 Rivulidae Rivulus vittatus Município de São Simão, Goiás 

9 Rivulidae Rivulus rutilicaudus Várzea do rio Verde, Serranópolis 

10 Rivulidae Simpsonichthys parallelus Várzea do rio Formoso, tributário do rio Correntes 

Fonte: Nogueira et al. (2010) 
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 A Figura 11 apresenta uma síntese da bacia com as principais áreas para a ictiofauna 

(migrações, áreas de endemismo e biodiversidade) considerando os barramentos existentes. 

Figura 11 ï Principais áreas para a ictiofauna 

 

 

  Cabe destacar a existência de espécies exóticas na bacia, as quais representam 

importantes fatores de pressão negativa sobre as espécies local, pois são um dos elementos 

centrais no processo de alteração nas condições ambientais e consequente processo de extinção 

das espécies nativas. Uma vez introduzidas e aclimatadas, formas exóticas ou alóctones tendem a 

se mostrar de difícil controle e geram danos muitas vezes irreversíveis ao ambiente. 

 O Limnoperna fortunei, popularmente conhecido como Mexilhão Dourado, é um 

molusco bivalve filtrador de água doce que se fixa em qualquer substrato duro, além de ser uma 

espécie invasora às águas da América do Sul com grande potencial de impacto. O mexilhão 

dourado apresenta-se como uma espécie invasora de grande sucesso, dada sua resistência a 

condições ambientais e sua alta fecundidade, tornando-o capaz de colonizar uma grande 

variedade de habitats.  

 O mexilhão dourado é nativo dos rios e córregos do sudeste asiático e da China (Belz, 

2006; Silva, 2006). No ano de 1991 foram encontrados espécimes pela primeira vez no estuário 

do rio da Prata; acredita-se que a espécie tenha sido trazida através da água de lastro de navios 
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asiáticos (Silva, 2006; Colares et al., 2002; Belz, 2006). Levantamentos recentes da CEMIG, 

através de monitoramentos, mostram que o mexilhão dourado encontra-se estabelecido a 30 

quilômetros a jusante da UHE São Simão, desde 2007.  

 O principal problema causado pelo mexilhão dourado é genericamente chamado de 

biofouling ou macrofouling (Colares et al., 2002) que consiste na redução do diâmetro e 

obstrução de tubulações, redução da velocidade do fluxo de água, aumento do processo de 

corrosão de tubulações, gosto e odor na água, entre outros. 

 O controle do mexilhão dourado, assim como grande parte das espécies invasoras, é 

muito complexo e as dificuldades aumentam conforme as metodologias de controle tardam em 

ser aplicadas; além disso, não há ainda um método definitivo de controle para o macrofouling 

(Kowalski & Kowalski, 2008). 

 A implementação de ações de prevenção é dificultada tanto pela rápida disseminação da 

espécie quanto pela existência de um grande número de vetores, muitos dos quais ainda são 

desconhecidos. Ainda assim, a prevenção constitui a maneira mais importante de lidar com o 

problema, já que uma vez instalado no ecossistema a espécie pode causar danos irreversíveis. 
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3.3 Uso e Ocupação do Solo 

 A ocupação da bacia do rio Paranaíba iniciou-se com a mineração de ouro no século 

XVII , associado ao movimento dos bandeirantes que encontraram comunidades indígenas que já 

estavam estabelecidas na região. A Figura 12 apresenta um resumo com os principais marcos do 

processo de ocupação da bacia. 

Figura 12 ï Principais marcos do processo de ocupação da bacia 

 

 Com o declínio da mineração a partir dos anos 70 do século XVIII, a região passou a 

depender da agricultura e da pecuária de subsistência (EPE, 2007). Na medida em que este 

sistema econômico se fortalecia, a região atraía progressivamente deslocamentos populacionais. 

 No século XX, a ocupação prossegue com base na atividade agropecuária e no 

desenvolvimento de algumas cidades, em especial as criações de Uberlândia e Goiânia. Cabe 

destacar neste contexto a importância da introdução do gado zebu no Triângulo Mineiro, região 

que é referência até os dias atuais. 

A partir da década de 50, é iniciada a produção de café na região de Araguari e a 

instalação de empreendimentos de maior porte econômico, como a mineração em Araxá e a 

geração de energia da usina hidrelétricaï UHE Cachoeira Dourada, que representa o início do 

aproveitamento mais intensivo dos recursos hídricos na bacia. A mineração e a instalação de 

grandes empreendimentos hidrelétricos continuam nas décadas seguintes, com destaque para as 

explorações minerais em Patos de Minas, Catalão e Tapira e as UHEs de Itumbiara, Emborcação 

e São Simão. 

A construção de Brasília, nos anos 60, representa importante marco na ocupação da 

região, pois, além de acelerar o crescimento populacional, inicia o processo de integração da 

bacia com o restante do País, fortemente associada à construção de importantes eixos rodoviários 

como a BR-153 e BR-040.  

 Merece destaque, a partir dos anos 80, a expressiva mudança no perfil econômico da 

bacia, pois se inicia o desenvolvimento da agropecuária comercial de grande escala, representada 
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principalmente pela produção de grãos com destaque para a cultura da soja. Esse processo foi 

resultado da nova política de modernização iniciada nos anos 60.  

No final da década de 90 e início do século XXI, ocorre o ingresso da agricultura irrigada 

e a grande expansão do cultivo da cana-de-açúcar, confirmando a vocação agroindustrial da 

bacia. 

 Cabe destacar que a ocupação humana, ao longo do processo de ocupação, se concentrou 

fortemente na parte leste da bacia, compreendida entre Brasília, Goiânia e Uberlândia. Mais 

recentemente, a parte oeste da bacia vem apresentando um grande desenvolvimento do setor 

agropecuário e tem como polo a cidade de Rio Verde. 

 O mapeamento do atual uso e ocupação do solo na bacia do rio Paranaíba (Figura 15) 

demonstra a predominância das atividades agropecuárias em cerca de 70% da área da bacia 

(Figura 13). A pecuária é predominante no setor oeste, enquanto a agricultura domina a porção 

centro-sudeste e diversas áreas de cabeceira de drenagem da bacia, inclusive com concentração 

de pivôs centrais de irrigação em alguns trechos, como nas bacias do alto rio São Marcos e do rio 

Araguari. Os recursos minerais concentram-se em algumas porções do território como em 

Acreúna, Anicuns e Catalão, em Goiás, e em Uberaba, Patrocínio e Araxá, na região do 

Triângulo Mineiro. 

 Remanescentes de cerrado e floresta são encontrados na forma de fragmentos por toda a 

bacia, com maior concentração no interior de unidades de conservação de proteção integral ï 

como o Parque Nacional das Emas ï e em terrenos cristalinos de maior altitude e forte 

declividade ï como nas UGHs Corumbá e São Marcos, na porção leste da bacia (Figura 15).  

 Dentre as principais áreas urbanas da bacia, que ocupam 1,2% do território, destacam-se 

a Região Metropolitana de Goiânia e o Distrito Federal e seu entorno, além dos municípios de 

Uberlândia, Rio Verde, Araxá e Anápolis. As áreas de reservatório, por sua vez, são mais 

significativas ao longo da calha principal do rio Paranaíba, na UGH Rio Araguari e na porção 

norte da UGH Corumbá.  
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Figura 13 ï Uso e ocupação do solo (% da área total da bacia) 

 

 

 A Figura 14 apresenta o uso e ocupação do solo nas UGHs, onde é possível verificar 

diferenças significativas. As UGHs Meia Ponte e do Distrito Federal possuem maior percentual 

de área urbanizada, enquanto a UGH Turvo e dos Bois possui o maior percentual de área 

ocupada com agricultura e a UGH Santana-Aporé o maior percentual de atividade pecuária. As 

UGHs São Marcos, Rio Araguari e Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba apresentam os maiores 

percentuais de área com pivô central de irrigação. 

 

Figura 14 ï Uso e ocupação do solo nas UGHs (% da área total) 
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Figura 15 ï Uso e ocupação do solo 

 


